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RESUMO 

 

O uso de plantas para fins medicinais, para tratamento, cura e prevenção de 

doenças é uma prática antiga na região Amazônica. Sendo assim, este trabalho tem 

por objetivo geral descrever a relação do saber tradicional sobre as plantas 

medicinais e fitoterápicas a partir da Política Nacional de Plantas Medicinais e 

Fitoterápicos. Para isso, os objetivos específicos são: identificar algumas 

experiências das populações tradicionais com as plantas medicinais; e apontar a 

política pública voltada à inserção das plantas medicinais e fitoterápicas na farmácia 

viva. O recorte do estudo é bibliográfico, realizado no campo científico das plantas 

medicinais da região amazônica e as experiências da Farmácia Viva. O estudo se 

caracteriza como revisão de literatura, do tipo narrativa e qualitativa. Utilizaram-se 

dados secundários e pesquisados a partir de estudos e de trabalhos científicos 

publicados em bases de periódicos de relevância científica disponíveis em 

plataformas eletrônicas, como Scielo, Lilacs, Google Acadêmico e Medline, e livros 

impressos. A análise dos dados foi realizada na perspectiva crítica, procurando 

compreender os desafios da gestão pública na Farmácia Viva e a valorização do 

saber das plantas medicinais. Os resultados deste estudo mostram que os saberes 

tradicionais são transmitidos ao longo das gerações de um determinado povo, 

podem possibilitar dados importantes para novas pesquisas científicas sobre uso 

das plantas medicinais. Conclui-se que é essencial incentivar a ampliação da 

capacitação dos profissionais de saúde sobre a importância das plantas medicinais 

no tratamento da saúde humana, bem como ampliar o conhecimento a respeito da 

Política Nacional de Plantas Medicinais e Fitoterápicos sobre os protocolos e 

práticas no atendimento ao Sistema Único de Saúde. E, por fim, acredita-se que é 

fulcral refletir e ampliar discussões a respeito da criação de políticas públicas para 

áreas remotas como as da Amazônia. 

 
 
Palavras-Chave: Política pública; Saberes tradicionais; Plantas medicinais e 

fitoterápicos; Farmácia Viva. 

 



 
 

 
 

 

 

 

ABSTRACT 

 

The use of plants for medicinal purposes, for the treatment, cure and prevention of 

diseases is an ancient practice in the Amazon region. The general objective of this 

study is to describe the relationship between traditional knowledge about medicinal 

and phytotherapeutic plants, based on the National Policy on Medicinal and 

Phytotherapeutic Plants. The specific objectives are: to map some experiences of 

traditional populations with medicinal plants; to identify the public policy aimed at 

the inclusion of medicinal and phytotherapeutic plants in the Living Pharmacy. The 

study is bibliographical, carried out in the scientific field of medicinal plants in the 

Amazon region and the experiences of the Living Pharmacy. The study is 

characterized as a literature review, of the narrative and qualitative type. It used 

secondary data and research from studies and scientific works published in 

databases of scientific relevance journals available in electronic databases, such 

as: Scielo, Lilacs, Google Scholar and Medline, and printed books. Data analysis 

was carried out from a critical perspective, seeking to understand the challenges of 

public management in the Living Pharmacy and the valorization of knowledge about 

medicinal plants. The results of this study show that traditional knowledge is 

transmitted throughout the generations of a given people and can provide important 

data for new scientific research on the use of medicinal plants. It is concluded that 

encouraging the expansion of training for health professionals on the importance of 

medicinal plants in the treatment of human health, as well as expanding knowledge 

about the National Policy on Medicinal Plants and Phytotherapeutics, and about 

protocols and practices in care provided by the SUS (Unified Health System). 

Finally, it is believed that it is important to reflect and expand discussions on the 

creation of public policies for remote areas such as the Amazon. 

 

 

Keywords: Public policy; Traditional knowledge; Medicinal plants and 

phytotherapeutics; Living Pharmacy.  
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1 INTRODUÇÃO  

 

A origem do conhecimento do ser humano sobre os benefícios das plantas 

confunde-se com sua própria história, no qual, nos primórdios procuravam suprir 

suas necessidades básicas de saúde por meio das experiências e observações para 

o uso de plantas medicinais. Considerando esse contexto histórico e as influências 

deixadas até os dias atuais, o governo brasileiro estabeleceu diretrizes direcionadas 

ao uso de plantas medicinais e fitoterápicos, com a implementação da Política 

Nacional de Plantas Medicinais e Fitoterápicos (PNPMF), que é parte fundamental 

das políticas públicas de saúde, meio ambiente, desenvolvimento econômico e 

social, que direcionam as ações capazes de promover melhorias na qualidade de 

vida da população brasileira (Almeida, 2011; Brasil, 2006). 

A PNPMF foi criada no ano de 2006 por meio do Decreto nº 5.813, de 22 de 

junho, com o objetivo de garantir à população brasileira o acesso e uso racional de 

plantas medicinais e fitoterápicos, por meio do uso sustentável da biodiversidade, 

além do desenvolvimento da cadeia produtiva e industrial nacional (Brasil, 2006). 

Nesse mesmo ano, a Portaria do Ministério da Saúde GM/MS nº 971 criou a Política 

Nacional de Práticas Integrativas e Complementares (PNPIC) no Sistema Único de 

Saúde (SUS), que inseriu, além da Fitoterapia, também a Homeopatia, Medicina 

Tradicional Chinesa, Termalismo e a Medicina Antroposófisica (Figueredo et al., 

2014; BRASIL/MS, 2006). 

Isto posto, e considerando que as plantas medicinais muitas vezes são 

utilizadas de forma inadequada, o que pode causar malefícios à saúde humana, é 

que esta revisão da literatura se justifica. Nesse sentido, buscou-se responder como 

se estabelece a relação do saber tradicional com as plantas medicinais e como a 

fitoterapia foi inserida no SUS. Visto que, a inserção da fitoterapia na atenção à 

saúde e à preservação do conhecimento popular, possibilita o uso racional 

embasado em conhecimentos científicos, além do baixo custo (Furtado et al., 2022).  

Portanto, o objetivo geral foi descrever a relação do saber tradicional sobre 

as plantas medicinais e fitoterápicas a partir da PNPMF. E os objetivos específicos 

foram os seguintes: identificar algumas experiências das populações tradicionais 

com as plantas medicinais; apontar a política pública voltada à inserção das plantas 

medicinais e da fitoterapia na Farmácia Viva.  
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Nesse sentido, este estudo buscou contribuir com o conhecimento da forma 

como as plantas medicinais são utilizadas e como são reconhecidas pelo SUS, pois, 

esse conhecimento deve ser valorizado por meio de ações que possibilitem e 

garantam o uso de recursos pelas populações, especialmente das plantas de uso 

medicinal, considerando que esses povos são acostumados a lidar com 

enfermidades, às vezes desconhecidas, no qual utilizam seus próprios recursos, 

criam técnicas de uso, além de descobrirem novas finalidades que já conheciam a 

partir dos dados recém-incluídos no seu dia a dia. 
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2 METODOLOGIA 

 

O recorte deste estudo foi bibliográfico, realizado no campo científico sobre as 

plantas medicinais da região amazônica e experiências da Farmácia Viva. O estudo 

se caracterizou como revisão da literatura do tipo narrativa e qualitativa. 

De acordo com a literatura científica (Elias et al., 2012; Rocha, 1999; 

Noronha; Ferreira, 2000; Soares; Maciel, 2000), a “revisão narrativa” não adota um 

critério único ou mesmo sistemático para coleta de dados e no processo de realizar 

uma análise crítica da literatura científica, além disso, a coleta de dados não tem a 

obrigatoriedade de esgotar a investigação de todas as suas fontes e não implica em 

maior rigor na pesquisa, assim, a metodologia adota e impõe a definição dos tipos 

de estudos e a realização de interpretação dos dados coletados, podendo estar 

sujeitas à subjetividade do(a) pesquisador(a). Portanto, recomenda-se que esse tipo 

de pesquisa seja realizado em trabalhos de conclusão de curso, dissertações, teses 

e artigos científicos. 

Para Elias et al. (2012) e Rocha (1999), com a Revisão Narrativa é possível 

instituir relações com produções anteriores, reconhecendo as temáticas comumente 

usadas e, nesse ínterim, indicar novos caminhos para a pesquisa. Nesse tipo de 

estudo, são analisados os trabalhos bibliográficos de uma determinada área de 

estudo (Noronha; Ferreira, 2000, p. 191). Dessa forma, realizar estudo dessa 

natureza possibilita o que Soares e Maciel (2000) apontam: a apreciação de 

aspectos, grande número e enfoques plurais. Além disso, os autores acreditam que 

é possível inferir opiniões para esclarecer ou mesmo sugerir alternativas para 

equacionar problemáticas pretéritas, bem como entender a construção de uma 

determinada temática. 

Considerando esses aspectos, nesta pesquisa, utilizou-se dados secundários 

a partir de estudos e de trabalhos científicos publicados em bases de periódicos de 

relevância científica disponíveis em bases eletrônicas, como Scielo, Lilacs, Google 

Acadêmico e Medline, livros impressos e regulamentos nacionais. A análise dos 

dados foi realizada na perspectiva crítica, no qual, procurou-se compreender os 

desafios da gestão pública na Farmácia Viva e a valorização do saber das plantas 

medicinais. 

A primeira etapa do estudo contempla o levantamento de dados sobre o saber 

tradicional das plantas medicinais na Amazônia e a importância para a Farmácia 
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Viva. A segunda etapa aborda o levantamento dos estudos sobre a Política de 

Plantas Medicinais e de Fitoterápicos como uma contribuição para a Farmácia Viva. 

 

3 POPULAÇÕES E SABERES TRADICIONAIS: A IMPORTÂNCIA PARA 

FARMÁCIA VIVA 

 

As populações tradicionais, também chamadas de povos tradicionais ou 

comunidades tradicionais, são grupos que possuem uma cultura diferenciada da 

local dominante, apresentam uma forma de ocupação do espaço distinta e tem a 

utilização dos recursos naturais voltada principalmente para a subsistência (Diegues, 

2000).  

De acordo com Tiriba e Fisher (2015), o estudo voltado para as populações 

tradicionais contribui para o conhecimento dos seus saberes, seus modos de vida, o 

uso sustentável, a forma de manejo e produção a partir dos recursos naturais. Como 

resultado, pode valorizar as culturas e contribuir para a proteção da biodiversidade e 

para a manutenção dos direitos dos povos tradicionais. Essas populações possuem 

um modo particular no uso dos recursos naturais, ao mesmo tempo em que 

repassam seus conhecimentos e experiências para suas gerações, e considera, 

ainda, que esse conhecimento tem estreita relação com a dinâmica natural da vida 

cotidiana, ao passo que possui característica peculiar à sustentabilidade e à tradição 

(Baniwa, 2006).  

Segundo Castro (2000), esses povos se tornaram fundamentais para o 

ecossistema, intervindo na crise ecológica, apresentando suas práticas e 

representações de diferentes grupos, pois eles obtiveram, ao longo do tempo, um 

enorme conhecimento sobre a biodiversidade, experiências que lhes garantem a 

reprodução de seu sistema social e cultural. 

Diante do exposto, as discussões em torno da questão ambiental cresceram, 

culminando em várias conferências e protocolos ambientais, uma delas foi a 

Conferência de Estocolmo em 1972, a qual marcou a consciência ambiental, 

estabelecendo, na agenda internacional, o fator meio ambiente como elemento 

importante nas questões relativas ao desenvolvimento econômico (Castella, 2018). 

Nos anos de 1980, houve o reconhecimento dos povos tradicionais, surgindo 

um movimento, “Aliança dos Povos da Floresta”, que uniu os seringueiros, 
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castanheiros e indígenas da Amazônia na luta por terra. As ações desse movimento 

influenciaram a criação de políticas que associavam proteção ambiental, valorização 

das identidades e demarcação territorial, destacando a sociobiodiversidade brasileira 

(Silva, 2019). 

Um marco que trouxe o reconhecimento parcial desses povos foi a 

Constituição Federal de 1988, com a inclusão dos indígenas e quilombolas como 

população tradicional (Lopes, 2023). Nesse sentido, destaca a Constituição Federal 

de 1988: 

 

Art. 231. São reconhecidos aos índios sua organização social, costumes, 
línguas, crenças e tradições, e os direitos originários sobre as terras que 
tradicionalmente ocupam, competindo à União demarcá-las, proteger e 
fazer respeitar todos os seus bens. 
§ 1º São terras tradicionalmente ocupadas pelos índios as por eles 
habitadas em caráter permanente, as utilizadas para suas atividades 
produtivas, as imprescindíveis à preservação dos recursos ambientais 
necessários a seu bem-estar e as necessárias a sua reprodução física e 
cultural, segundo seus usos, costumes e tradições (Brasil, 1988). 

 

Desse modo, a Constituição de 1988 deu muita relevância à cultura, 

entendida de maneira ampla, englobando as ideias de identidade e memória dos 

diversos grupos que constituem a sociedade brasileira (Benatti, 1998). Assim, 

mudanças nesse cenário resultaram na criação de importantes instrumentos 

jurídicos: o Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC), com o Decreto 

nº 6.040/2007, que institui a Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos 

Povos e Comunidades Tradicionais (PNPCT), e com o Decreto nº 8.750/2016, que 

institui o Conselho Nacional de Povos e Comunidades Tradicionais, entre outros 

(Silva, 2019). No Artigo 3, os povos comunidades tradicionais são definidas como: 

 

[...] grupos culturalmente diferenciados e que se reconhecem como tais, que 
possuem formas próprias de organização social, que ocupam e usam 
territórios e recursos naturais como condição para sua reprodução cultural, 
social, religiosa, ancestral e econômica, utilizando conhecimentos, 
inovações e práticas gerados e transmitidos pela tradição (BRASIL, 2007). 

 

Pimentel e Ribeiro (2016, p. 225) afirmam que as “populações tradicionais são 

populações locais, cujo conhecimento é tradicional, ou seja, os saberes sobre os 

elementos da natureza e sua dinâmica são utilizados como recursos de 

sobrevivência”. Para os autores, o termo “populações tradicionais” não possui uma 

definição rígida, embora muitas pesquisas se baseiem em sua definição legal. Nesse 



12 
 

 
 

sentido, as populações tradicionais são formadas por vários grupos que possuem 

características peculiares, diferenciados no aspecto social, cultural e econômico, 

conservando certas relações específicas com o território e meio ambiente, dentre 

eles, há os ribeirinhos, seringueiros, extrativistas, indígenas, quilombolas, caiçaras, 

pescadores, andirobeiros, castanheiros, entre outros (Butignoli, 2019). 

Por outro lado, autores como Diegues (2000) ressalta que os ribeirinhos são 

populações que habitam as margens dos rios, possuem um modo de vida ligado à 

cheia e à vazante, seu cotidiano está permeado pela dinâmica do rio, com moradias 

de palafitas, canoas como meio de transporte nos períodos de cheia e tem como 

base econômica e alimentar a pesca. Os caboclos/ribeirinhos têm suas vidas 

reguladas pelos movimentos das águas dos igarapés, igapós, lagos e várzeas, 

principalmente quando as chuvas enchem os rios e riachos, inundando lagos e 

pântanos (Candido, 2014), afetando, assim, a vida das populações que vivem nas 

margens dos fluxos das águas. Nesse ambiente, o saber tradicional é construído e 

entendido como um patrimônio cultural e imaterial. Imaterial porque ocorre o retorno 

da informação, provoca sentidos, adquire um novo sentido, mantém-se aos tempos 

e a espaços específicos (Bertoldi, 2014). Nesse sentindo, as populações tradicionais 

transmitem esse conhecimento para novas gerações nas conversas, estreitando a 

relação familiar com confiança e respeito (Kambeba, 2020).  

Perrelli (2008) relata a experiência do saber tradicional do Curso de Formação 

de Professores Indígenas Kaiowá/Guarani do Mato Grosso, em que seu objetivo foi 

conhecer as especificidades dos saberes das sociedades tradicionais, mostrando as 

características, luta por uma escola específica e intercultural, tal qual, 

 

[...] três coisas são importantes: a língua (o oral), a confiança e o respeito. O 
conhecimento tradicional [...] sempre foi oral e prático. Na escrita, ele se 
perde. Nosso conhecimento produz muita coisa de valor: remédio, família, 
ensina nós a ouvir. Meu pai falava muito em respeito. Eu confiava nele. 
Assim é a nossa pedagogia. Começa aí. É oralmente, passado pela família. 
A metodologia é essa: oral. Para alcançar esse respeito, confiança, esses 
valores eram transmitidos pela família, na hora de dormir [...] também na 
hora do chimarrão, do tereré, manhã ou noite, aí passava a educação. 
Nenhum conhecimento é assim de passado por acaso. [...] Como eles 
avaliavam que deu certo? Se eu aprendi? Fazendo roça, pescando, na 
festa, no canto, nas nossas práticas, no modo de falar, no modo de vestir, 
no modo de ser (Perrelli, 2008, p. 386). 
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Segundo Pereira e Diegues (2010), a transmissão dos saberes não é um 

simples repasse de informação, pois, nessa lógica de transmiti-los oralmente, está 

relacionado ao ambiente, à postura dos corpos, às atividades que estão realizando, 

é o cotidiano das populações. Assim, os conhecimentos tradicionais estendem-se 

além do conteúdo, de tal modo, o processo de transmissão não pode ser entendido 

como um transporte de informações, haja vista que ambos são dependentes do 

contexto pelo qual se propagam (Diegues, 1994).  

O saber tradicional está ligado a todo tipo de aproveitamento que as 

comunidades utilizam da biodiversidade, como manipulação, alteração das mais 

diversas espécies que estão inseridas no ecossistema (Diegues, 1994). A 

propagação desses saberes requer a troca dos conhecimentos entre as gerações 

mais antigas e as mais novas. Por exemplo, se uma determinada planta serviu para 

dor de barriga, qual o período propício para o plantio e colheita de um determinado 

produto, quais os locais de reprodução dos peixes, essas informações serão 

repassadas oralmente para que não se percam (Blank, 2010). Nesse contexto, a 

família é fundamental nos ensinamentos das tradições e cabe aos mais velhos a 

função de transmitir os conhecimentos aos mais novos, que aprendem ouvindo e 

imitando (Duarte, 2016).   

De acordo com Silva et al. (2020), esse conhecimento deve ser valorizado por 

meio de ações que possibilitem e garantam o uso de recursos pelas populações, 

especialmente das plantas de uso medicinal, considerando que as populações são 

acostumadas a lidar com enfermidades às vezes desconhecidas e com seus 

próprios recursos, criando técnicas de uso e descobrindo novas finalidades que já 

conheciam a partir dos dados recém-incluídos no seu dia a dia (Santos, 2000). 

Diante desse contexto, é válido destacar o Projeto Farmácia Viva que vem 

justamente para fomentar a utilização racional, segura e correta de plantas 

medicinais, em que as plantas medicinais são cultivadas, processadas e 

transformadas em preparações fitoterápicas (Júnior et al., 2023). 

Dessa forma, a inserção das plantas medicinais na atenção primária à saúde 

deve ser inserida ao sistema de saúde público, pois, além de baixo custo, valoriza o 

conhecimento popular, promove o seu uso racional, incentiva o desenvolvimento da 

comunidade e estimula educação em saúde, conhecendo os riscos do uso 
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inadequado e as vantagens de utilizá-las corretamente, baseados nos 

conhecimentos científicos (Carmo; Silva, 2023).  

 

4 PLANTAS MEDICINAIS E FITOTERÁPICOS: UMA CONTRIBUIÇÃO PARA 

FARMÁCIA VIVA  

 

A utilização das plantas para fins medicinais é uma das mais antigas práticas 

na sociedade (Veiga Júnior; Pinto; Maciel, 2005). O homem, ao longo do processo 

de evolução, utilizou de variadas maneiras os recursos oferecidos pela natureza 

(Devienne, Raddi, Pozetti, 2004). Essa perpetuação do conhecimento empírico que 

os povos e comunidades tradicionais detêm sobre as plantas medicinais vem se 

tornando fundamental não apenas na melhoria das condições de saúde dos povos, 

mas também no aspecto social, econômico, ambiental, cultural e ecológico (Reis et 

al., 2023). 

No território brasileiro, as plantas medicinais provenientes da flora nativa são 

utilizadas com pouca comprovação adequada de suas propriedades farmacológicas, 

sendo disseminadas principalmente por consumidores e vendedores (Veiga Júnior; 

Pinto; Maciel, 2005). Muitas vezes, essas plantas são usadas para fins medicinais 

diferentes daqueles utilizados pelos indígenas. Os autores observam que a 

toxicidade de algumas plantas medicinais é um problema sério de saúde pública, 

por, muitas vezes, não possuírem validade científica, por não apresentarem 

investigação ou por não terem suas propriedades comprovadas em testes científicos 

pré-clínicos ou clínicos. 

Em razão disso, a produção e comercialização dos medicamentos 

fitoterápicos pelas empresas industriais farmacêuticas geraram a necessidade de os 

órgãos responsáveis formularem diretrizes para a produção e comercialização dos 

medicamentos fitoterápicos (Veiga Junior; Mello, 2008). O uso das plantas 

medicinais deve ser cauteloso e pode ser complementar ao uso do medicamento 

sintético. A adulteração e a falsificação de medicamentos fitoterápicos devem ser 

combatidas, a partir da identificação dos produtos que não atendem às normas de 

qualidade, sejam aqueles medicamentos com rótulo falso ou produtos de qualidade 

inferior (Pasquino, 2014). 
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As plantas medicinais encontradas na região amazônica brasileira são 

resultantes de pesquisas e estudos etnobotânicos, bem como suas propriedades 

terapêuticas (quadro 1). Os óleos oriundos de fontes vegetais, de acordo com a sua 

composição, podem apresentar inúmeros benefícios à saúde (Silva, 2018). 

O óleo da copaíba, de nome científico Plantaginaceae Escobedia sp (copaíba 

de planta), é usado para ajudar na cicatrização de feridas nas comunidades do Rio 

Juarembu e Nossa Senhora do Livramento no nordeste do Pará (Souza et al., 2021). 

As indústrias de cosméticos também utilizam a copaíba na manufatura de 

sabonetes, cremes, xampus, loções, entre outros, pela propriedade emoliente, 

antibacteriana e anti-inflamatória (Veiga Junior; Pinto, 2002).  

A andiroba (Carapa sp. Aubl) é bastante utilizada para tratar doenças de pele, 

artrite, reumatismo, baques e pancadas (Guedes, 2008). Nas indústrias, da 

andiroba, é extraído o óleo para uso em velas especiais para combater insetos, 

inclusive contra o aedes aegypti, mosquito transmissor da dengue (Ribeiro et al., 

2021). 

O jambu (Spilanthes oleracea L) - conhecido como agrião-do-pará, agrião-do-

norte, agrião-do-brasil, abecedário e jambuassu - é muito comum entre os 

amazônidas. O uso na medicina popular dá-se in natura, ou na forma de chás e de 

xarope, preparados a partir das folhas ou flores da planta. É indicado contra anemia, 

dispepsia (indigestão, gases), cálculos da bexiga, problemas hepáticos e das vias 

respiratórias (tosse) (Cardoso; Garcia, 1997). Além dessas funções, o jambu 

também auxilia nas dores de dente, problemas bucais, garganta (estomatites) e 

disenteria (Favoreto; Gilbert, 2010). 

A alfavaca (Ocimum basilicum L) é uma planta que possui ação expectorante, 

calmante, desintoxicante, digestiva, antioxidante, anti-inflamatória, antiviral, 

carminativa e antibacteriana, auxilia contra queda de cabelo. Tem grande potencial 

econômico por conter suas propriedades inseticidas e repelentes, usadas para 

controlar pragas e doenças, um importante aliado para a indústria de cosméticos 

(Borba; Magalhães, 2020; Rezende, 2006; Santana, 2018). 

O pau d'arco (Tabebuia impetiginosa) é outra espécie utilizada no tratamento 

da dor artrite, inflamação da glândula da próstata, febre, disenteria, furúnculos, 

úlceras e vários tipos de cancro; atualmente, o entrecasco é comercializado seco 

para infusões, comprimidos ou xaropes (Pires, 2014). Segundo Fortaleza et al. 
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(2023), os estudos têm evidenciado que essa planta também possui efeito eficaz no 

tratamento do câncer, pois coíbe a proliferação das células cancerígenas, 

prevenindo, assim, o seu crescimento e possível disseminação. 

O capim cidreira (Cymbopogom citratus) é utilizado na infusão (cozimento), 

auxiliando no tratamento de estados de nervosismos, stress e insônia, ajudando na 

digestão e em cólicas abdominais (Borba; Magalhães, 2020). Medeiros et al. (2021), 

analisaram pacientes com transtornos de ansiedade e insônia por decorrência da 

infecção do vírus da Covid-19, no qual, obtiveram resultados satisfatórios no uso do 

capim cidreira, tendo como a indicação terapêutica a ingestão de 150 ml três vezes 

ao dia para alcance do efeito calmante. Os autores advertem que o seu uso deve ser 

feito sob indicação e monitoramento de profissionais qualificados. 

Quadro 01 - Plantas medicinais da Amazônia identificadas na literatura científica 

Fonte: Organizado pela autora (2024). 

 

O cumaru (Dipteryx odorata) é uma planta bastante utilizada para fins 

medicinais, age como um eficiente moderador dos batimentos cardíacos e 

respiratórios, atuando sobre o sistema nervoso, aliviando o congestionamento 

Título da obra Ano  
Local de 
estudo 

Nome 
popular 

Nome 
científico 

Função 

Conhecimento Tradicional e 
Etnofarmacológico da Planta 
Medicinal Copaíba. 

2017 
Mato Grosso 

Copaíba 
Copaifera 
langsdorffii 

Cicatrizante 

Plantas Medicinais: Um Saber 
Tradicional como alternativa no 
processo da cura 

2018 
Pará 

Andiroba 
Carapa sp. 

Aubl 
Inflamações e reumatismo 

Educação Popular e Saúde: o 
cuidado em saúde como uso de 
plantas medicinais na cultura 
indígena Kaingang 

2020 

Rio Grande 
do Sul 

Agrião 
Nasturtium 
officinale 

Bronquite, tosse, resfriado 
comum e gripe. 

Comunicado Técnico- Cumaru 
Ferro 

2009 

 

Cumaru 
Dipteryx 
odorata 

Auxilia no tratamento de 
problemas respiratórios e 
cardíacos, além de combater 
vermes, incluindo-se 
amebíase. 

Acmella oleracea (L.) R. K. Jansen 
(Asteraceae) Jambu 

2010 

Rio de 
Janeiro 

Jambu 
Spilanthes 
oleracea L. 

Combate anemia, dispepsia, 
afecções da boca e da 
garganta(estomatites), dores 
de dente e disenteria. 

Mulheres e as Ervas da Amazônia 2020 

Amazonas 

Alfavaca 
Ocimum 

basilicum 
L. 

Possui ação expectorante, 
calmante, desintoxicante, 
digestiva, antioxidante, anti-
inflamatória, antiviral, 
carminativa e antibacteriana. 

Avaliação do uso do Elixir de Pau 
D’arco como terapia complementar 
ao tratamento do câncer 

2023 
Ceará 

Pau D’ arco 
Tabebuia 
impetigino

sa 

Possui ações anti-
inflamatória, antibacteriana, 
antifúngica e antiviral. 
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pulmonar (gripe, asma), melhorando o quadro de cólica uterina e atuando como 

tonificante do coração (Araújo; Echeverria; Pastore, 2004). O cumaru tem 

propriedades anestésicas, além de auxiliar no tratamento de problemas respiratórios 

e cardíacos, combate verme, incluindo amebíase. O óleo extraído das sementes 

pode ser usado diretamente em úlcera bucal, otite (dor de ouvido) e, também, em 

problemas no couro cabeludo (Carvalho, 2009). 

Os medicamentos fitoterápicos são aqueles produzidos com uso exclusivo de 

matérias-primas ativas vegetais (Oliveira; Ropke, 2016). Assim como ocorre com 

todos os medicamentos, os fitoterápicos se destacam pela compreensão de sua 

eficácia, pelos potenciais riscos associados ao seu uso, pela capacidade de serem 

reproduzidos e pela consistência de sua qualidade. 

Segundo Silva-Júnior et al. (2023), a Farmácia Viva apresentou contribuições 

importantes em relação aos fitoterápicos, como acessibilidade, baixo custo, 

fortalecimento e acesso da população a tratamentos alternativos e complementares. 

Os autores reiteram que, além dessas contribuições, a Farmácia Viva estreita os 

vínculos entre profissionais de saúde e comunidade, permitindo uma abordagem de 

cuidado mais integral e direcionada ao paciente, pois, a utilização de medicamentos 

à base de plantas e derivados vegetais deve ser feito de forma racional, visto que o 

emprego desses ativos de forma irracional desenvolve reações adversas aos 

medicamentos e podem ocasionar interações medicamentosas que resultam em 

danos ao organismo (Silva et al., 2023). Figueredo et al. (2014) observa que é 

comum o uso de uma mesma planta para tratar diversos tipos de doenças e 

sintomas, e crença de que elas podem curar até doenças mais graves como câncer. 

 5 POLÍTICA DE PLANTAS MEDICINAIS E FITOTERÁPICOS PARA A FARMÁCIA 

VIVA 

 

O uso de plantas medicinais pelos humanos é uma prática antiga ao longo da 

história, que consiste na busca do tratamento, cura e prevenção de doenças. Nesse 

aspecto, a fitoterapia é uma atividade alinhada com esse contexto que desempenha 

um importante papel na sociedade e tem ganhado respaldo legal através de políticas 

voltadas para essa prática (Custódio et al., 2022). 

O termo fitoterapia foi dado à terapêutica que faz uso de medicamentos em 

que os elementos ativos são plantas ou derivados vegetais, baseados no 
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conhecimento e no uso popular (Brasil, 2012). O primeiro evento global, que dentre 

diversas as pautas de cunho ambiental, também abordou sobre essa temática, 

ocorreu no ano de 1972 na Suécia, foi a Conferência de Estocolmo, que tive como 

objetivo a identificação dos problemas ambientais e nortear políticas eficazes para o 

meio ambiente (Gurski; Gonzaga; Tendolini, 2012). 

No ano de 1978, ocorreu a Conferência Internacional sobre Atenção Primária 

em Saúde em Alma-Ata, Genebra, que teve como intento promover ações urgentes 

através dos governantes para proteger a saúde dos povos no mundo (Brasil, 2006). 

Nessa conferência, foi proposto que os estados-membros elaborassem políticas e 

regulamentações nacionais para a utilização de remédios tradicionais de eficácia 

comprovada, para que fosse possível possibilitar aos detentores de conhecimento 

tradicional que fornecessem treinamento correspondente. Portanto, foi a partir dessa 

conferência, que foi criado o Programa de Medicina Tradicional, o qual propõe que 

os estados-membros desenvolvam políticas públicas para contribuir com a medicina 

tradicional e a medicina complementar alternativa nos sistemas de nacionais de 

atenção à saúde (Brasil, 2006). 

Ribeiro (2019) aponta que esses eventos globais foram importantes, pois, a 

partir da década de 1980, a ideia de estabelecer um sistema de saúde público e 

universal resultou na criação do SUS, e a utilização de plantas medicinais e 

fitoterápicos passou a compartilhar e alinhar objetivos comuns, seja seguindo novas 

diretrizes globais ou mantendo as tradições culturais de diferentes regiões do Brasil. 

Por sua vez, a Constituição Federal Brasileira de 1988 foi um marco 

importante para a área da saúde, pois ampliou o direito à saúde para todas as 

pessoas, estabelecendo ao Estado a incumbência de prestar a assistência integral à 

saúde (Brasil, 1988; Borges; Sales, 2018). Esse fato determinou o início da 

Fitoterapia nos serviços de saúde por meio da Comissão Interministerial de 

Planejamento e Coordenação (Ciplan) e, através da Resolução nº 08 de março de 

1988, disciplinou a isenção da Fitoterapia nos serviços de saúde, o que definiu o 

início do processo de introdução dessa terapêutica (Figueredo; Gurgel; Gurgel-

Junior, 2014). 

Em 1991, a Organização Mundial da Saúde (OMS) ressaltou a importância da 

medicina tradicional na disponibilidade de assistência social, principalmente às 

populações que têm pouco acesso aos sistemas de saúde, solicitando aos estados-
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membros que fortalecessem as práticas da medicina tradicional e da assistência 

sanitária moderna, sobretudo na utilização de remédios tradicionais, com a 

finalidade de reduzir os gastos com medicamentos (Diniz; Villas Bôas, 2010).  

Nesse sentido, o Decreto nº 5.813, de 22 de junho de 2006 definiu diretrizes 

para o uso de plantas medicinais e fitoterápicos por meio da Política Nacional de 

Plantas Medicinais e Fitoterápicos (PNPMF) que estabeleceu parte essencial das 

políticas públicas de saúde, meio ambiente, desenvolvimento econômico e social 

como um dos componentes fundamentais para a promoção de melhoria de vida da 

população brasileira (Brasil, 2006). 

Sendo assim, seu objetivo foi garantir aos cidadãos do país o acesso e o uso 

racional de plantas medicinais e fitoterápicos, possibilitando o uso sustentável da 

biodiversidade, desenvolvimento da cadeia produtiva e industrial nacional. Essa 

política se baseia no respeito aos princípios de segurança e eficácia na saúde 

pública, aliança entre o desenvolvimento socioeconômico e a conservação 

ambiental, tanto em escala local como em âmbito nacional (Brasil, 2006). 

Através dessa política, o desenvolvimento de fitomedicamentos se mostrou 

como um “nicho forte” de mercado a nível nacional e internacional (Macedo; Gema, 

2009). Os autores destacaram que houve avanços para a área da saúde, na 

promoção e fortalecimento da capacidade industrial da categoria de medicamentos, 

aspecto fundamental, visto que o Brasil é o país de maior biodiversidade do planeta, 

o qual possui um valioso conhecimento tradicional associado ao uso de plantas 

medicinais, com uma rica diversidade étnica e cultural, sendo um potencial para o 

crescimento de pesquisas com resultados tecnológicos terapêuticos apropriados 

(Brasil, 2016). 

Para Oliveira (2017), o uso de plantas medicinais, conforme estabelecido na 

PNPMF, oferece oportunidade para a promoção das terapias tradicionais, resgate 

dos conhecimentos populares, reconhecimento dos recursos terapêuticos que são 

encontrados na natureza, pode suprir as demandas primordiais de saúde da 

população, além de colaborar com o sistema de saúde local e diminuir os custos 

nesse nível de assistência. A PNPMF possibilitou a ampliação das opções 

terapêuticas através do ingresso das plantas medicinais e fitoterápicas na 

perspectiva da integralidade da atenção à saúde, levando em conta o conhecimento 
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tradicional e as experiências existentes no Brasil e em outros países (Gondim, 

2021). 

Por meio de políticas e movimentos, ocorre fortalecimento das práticas 

integrativas e complementares, resgate dos saberes populares e pode contribuir 

com o cuidado amplo, fomentando a proteção da biodiversidade, valorizando o 

autocuidado e a participação ativa do paciente em todo processo (Patrício et al., 

2021). Assim, a efetivação da Fitoterapia no SUS não só representa uma nova forma 

de tratamento ao conjunto de opções disponíveis para os profissionais de saúde, 

mas também revive uma prática ancestral que combina saberes científicos e 

populares, cada um com sua própria visão sobre a doença e seus tratamentos 

(Figueredo; Gurgel; Gurgel-Junior, 2014). 

Czermainski (2009) ressalta que a implementação da Fitoterapia no SUS foi 

resultado de uma realidade em que constam muitas experiências de programas 

municipais de Fitoterapia, antes de tê-los criado. Dessa forma, políticas, programas, 

resoluções, portarias e relatórios foram desenvolvidos com ênfase nesse tema. 

Dentre eles, a priorização do estudo de plantas medicinais de investigação clínica 

em 1981 e a implantação do Programa de Pesquisa de Plantas Medicinais da 

Central de Medicamentos no ano de 1982. Esse programa buscou criar uma 

terapêutica alternativa e complementar, com fundamento científico, por meio da 

produção de medicamentos fitoterápicos originados a partir da identificação do real 

valor farmacológico de preparações de práticas populares (Brasil, 2006). 

Ao longo dos anos, cresce o reconhecimento do papel significativo que as 

terapias alternativas, como a Fitoterapia, exercem na sociedade (Costa et al., 2019). 

Mesmo assim, o conhecimento e prática por parte dos profissionais do SUS em 

relação à fitoterapia ainda é restrita, com muitos obstáculos e dúvidas com relação à 

utilização dessa terapia (Vieira, 2018). A descontinuidade de programas existentes é 

considerada um obstáculo, o qual tem sido o maior gargalo para o avanço e a 

consolidação do setor farmacêutico no Brasil (Calixto; Siqueira-Junior, 2008). 

Cabe destacar que o Ministério da Saúde mostrou a importância da pesquisa 

com plantas medicinais, porém, é necessário ação mais abrangente para que os 

profissionais de saúde possuem a mudança de abordagem a respeito das práticas 

integrativas e complementares (Cherobin, 2022). O autor ainda enfatiza a relevância 

da inserção e o envolvimento do conhecimento das plantas medicinais nas 
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universidades, pois são poucos os profissionais que apresentam essa formação na 

graduação.  

Figueredo et al. (2014), afirmam que no meio popular é comum o uso de uma 

mesma planta para muitas doenças, esse conhecimento sobre o processo saúde-

doença e suas variadas formas de manifestação não é valorizado, muitas vezes, o 

paciente não é ouvido, tendo em vista que, durante muito tempo, o conhecimento 

sobre elas foi predominantemente construído com base no uso popular. Os autores 

ressaltam que muitos profissionais de saúde ainda têm aquela antiga visão de que o 

uso da fitoterapia não traz muitos benefícios, para esses, as plantas medicinais 

deveriam tão somente ser utilizadas com a finalidade de fornecer princípios ativos 

para a produção de fitofármacos. 

Doneida et al. (2023) apontam para o reconhecimento da utilização de plantas 

medicinas e fitoterápicos e a falta de registro documentado de informações que 

sejam capazes de comprovar a veracidade e a eficácia das espécies medicinais 

brasileiras. Diante desse contexto, os autores Costa et al. (2019) discorrem a 

respeito da precisão de um plano modificador em oferecer o uso seguro e racional 

de medicamentos fitoterápicos nas Unidades Básicas de Saúde (UBSs), tendo em 

vista que há uma deficiência por parte dos profissionais sobre o funcionamento das 

políticas, protocolos e práticas da fitoterapia no atendimento ao SUS. Essas 

questões estão ligadas aos sistemas de saúde que se adotam neste país, de forma 

geral, não há prioridade em relação ao tratamento de enfermidades a partir de 

plantas medicinais e medicamentos fitoterápicos (Saraiva et al., 2015). 

Toda essa experiência foi sistematizada no projeto identificado como 

Farmácia Viva, desenvolvido pelo professor Francisco José de Abreu Matos, da 

Universidade Federal do Ceará, em 1983. Foi determinante a influência da OMS, 

com o objetivo aprimorar a qualidade de vida da sociedade, por meio do tratamento 

contínuo da saúde e da educação ambiental, através de ações e de conscientização 

nas comunidades e nas escolas direcionadas ao cuidado com o meio ambiente 

(Carmo; Silva, 2023). O projeto Farmácia Viva se apresenta como uma peça-chave 

de um modelo nacional que vem contribuindo com a saúde pública, visto que são 

disponibilizados fitoterápicos à população, promovendo a formação e a capacitação 

de profissionais comprometidos na cadeia de produção desses medicamentos, cuja 

finalidade é garantir assistência farmacêutica fitoterápica a entidades públicas e 
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comunidades regionais interessadas em utilizar plantas medicinais como recurso 

terapêutico sem fins lucrativos (Randal et al., 2016). 

A Farmácia Viva é responsável por executar todas as fases, desde o cultivo, a 

coleta, o processamento, o armazenamento de plantas medicinais, a manipulação e 

a distribuição de preparações magistrais e oficinas de plantas medicinais e 

fitoterápicos. A Portaria GM nº 886, de abril de 2010, que institui a Farmácia Viva no 

âmbito do SUS, ressalta que não é autorizado à comercialização de plantas 

medicinais e fitoterápicos produzidos na Farmácia Viva (Brasil, 2010). A inserção da 

fitoterapia na atenção à saúde é a preservação do conhecimento popular, que 

possibilita o uso racional embasado em conhecimentos científicos, além do baixo 

custo (Furtado et al., 2022). 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

As plantas medicinais têm uma grande importância para conservação do meio 

ambiente e para a saúde humana. O consumo das plantas medicinais cresceu em 

todas as classes sociais no Brasil e no mundo. No entanto, essas espécies precisam 

ser empregadas e consumidas de forma adequada e consciente para prevenir 

reações indesejadas e até problemas de saúde mais graves no ser humano. 

Os resultados deste estudo mostram que os saberes tradicionais, transmitidos 

ao longo das gerações de um determinado povo, podem possibilitar dados 

importantes para novas pesquisas científicas sobre uso das plantas medicinais. As 

observações feitas a respeito do uso popular e da eficácia de plantas medicinais 

contribuem para a disseminação de suas ações curativas, normalmente indicadas 

pelos efeitos que produzem, ainda que nem sempre tenham sido comprovadas 

cientificamente.  

No entanto, o uso indevido pode ocasionar sérios riscos à saúde, mesmo 

ocorrendo a prática popular do uso de plantas medicinais, não é suficiente para 

classificar o medicamento como seguro e eficaz. Em vista disso, criou-se a Política 

Nacional de Plantas Medicinais e Fitoterápicos, voltada para o acesso e para o uso 

racional de plantas medicinais e fitoterápicos, proporcionando o regaste de uma 

prática milenar, em que se unem o conhecimento científico e o conhecimento 

popular, com seus diversos entendimentos sobre adoecimento e as formas de tratá-

lo.  

Nesse sentindo, essa política representa o avanço na comprovação científica 

da eficácia e da segurança das plantas medicinais e dos medicamentos 

fitoterápicos, um fator importante na área saúde, pois permitiu o avanço do 

reconhecimento formal dessa prática terapêutica no tratamento dos problemas de 

saúde da população, tendo em vista que os custos financeiros do uso de plantas 

medicinais e fitoterápicos são baixos em comparação aos medicamentos sintéticos.  

Colocar em prática essa política, representa o fortalecimento da integridade, 

aumentando ofertas de cuidado dos recursos terapêuticos, valorizando o saber 

popular, ampliando as opções terapêuticas aos usuários com segurança, qualidade 

e eficácia, considerando o conhecimento tradicional sobre as plantas medicinais. 
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